
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.010 - PR (2009/0099887-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADORA : NORMA SILVIA QUEIROZ DE PAULA 
AGRAVADO : LÁZARA PELEGRINI DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : AUDICI AUGOSTINHO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE 
DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO COMO REQUISITO PARA O AJUIZAMENTO DE AÇÃO EM QUE SE 
PLEITEIA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.  A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do art. 102, 
III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, vedado a este Superior 
Tribunal de Justiça conhecer da suposta infringência, ainda que para fins de 
prequestionamento.

2.  As Turmas que compõem a 3a. Seção desta Corte já pacificaram o 
entendimento de que a ausência de prévio requerimento administrativo não constitui 
óbice para que o segurado pleiteie judicialmente a concessão de seu benefício 
previdenciário.

3.  Agravo Regimental do INSS desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental. 
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília/DF, 16 de dezembro de 2010 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.010 - PR (2009/0099887-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADORA : NORMA SILVIA QUEIROZ DE PAULA 
AGRAVADO : LÁZARA PELEGRINI DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : AUDICI AUGOSTINHO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que, 

considerando que a ausência de prévio requerimento administrativo não constitui óbice 

para que o segurado pleiteie judicialmente a concessão de seu benefício previdenciário, 

negou seguimento ao Recurso Especial do INSS.

2.   Alega o agravante que a dispensa do prévio requerimento 

administrativo para o ajuizamento de ação previdenciária contraria o art. 5o., XXXV da 

CF/88. 

3.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADORA : NORMA SILVIA QUEIROZ DE PAULA 
AGRAVADO : LÁZARA PELEGRINI DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : AUDICI AUGOSTINHO DA SILVA E OUTRO(S)

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO 

QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE 

PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO COMO REQUISITO PARA O 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO EM QUE SE PLEITEIA A CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS 

DESPROVIDO.

1.  A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do 

art. 102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, 

vedado a este Superior Tribunal de Justiça conhecer da suposta 

infringência, ainda que para fins de prequestionamento.

2.  As Turmas que compõem a 3a. Seção desta Corte já 

pacificaram o entendimento de que a ausência de prévio requerimento 

administrativo não constitui óbice para que o segurado pleiteie judicialmente 

a concessão de seu benefício previdenciário.

3.  Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das razões bem lançadas pelo agravante, tem-se que 

razão não lhe assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, quanto à desnecessidade de prévio requerimento administrativo como 

requisito para o ajuizamento de demanda previdenciária. 

2.   No que concerne à alegação de violação do art. 5o., XXXV da CF, 

cumpre esclarecer que a análise de matéria de cunho constitucional é, por força do art. 

102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, vedado a este 

Superior Tribunal de Justiça conhecer da suposta infringência, ainda que para fins de 
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prequestionamento. Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO 

DO ART. 535, I e II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE 

MATÉRIA JÁ DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 

DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE.

(...)

3. Descabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de 

competência do STF, tampouco prequestionar princípios e dispositivos 

constitucionais, sob pena de violar a rígida distribuição de competência 

recursal disposta na Lei Maior.

4.  Embargos de declaração acolhidos para explicitação do 

acórdão, mas sem efeito modificativo do julgado (EDcl. nos 

EREsp.970.339/BA, CE, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

23.11.2010).

3.   Quanto ao mais, as Turmas que compõem a 3a. Seção já 

pacificaram o entendimento de que a ausência de prévio requerimento administrativo 

não constitui óbice para que o segurado pleiteie judicialmente a revisão ou concessão 

de seu benefício previdenciário. Nesse sentido, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. 

EXIGÊNCIA. DESNECESSIDADE.  AGRAVO DESPROVIDO.

I - De acordo com o entendimento pacificado no âmbito desta 

Corte, a ausência de prévio requerimento administrativo não constitui óbice 

para que o segurado pleiteie, judicialmente, a revisão de seu benefício 

previdenciário. Precedentes.

II -  Agravo interno desprovido (AgRg no AG 1.318.909/PR, 5T, Rel. 

Min. GILSON DIPP, DJe 22.11.2010).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. PRÉVIO 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.

1. Não é condição para ajuizamento de ação objetivando 
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concessão de benefício previdenciário o prévio requerimento administrativo 

no INSS.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AG 

1.243.793/PR, 6T, Rel. Min. conv. HAROLDO RODRIGUES, DJe 28.6.2010).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

POSTULAÇÃO PERANTE O PODER= JUDICIÁRIO. PRÉVIO 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 

PRECEDENTES.

1. A propositura de ação objetivando a percepção de benefício 

previdenciário independe de prévio requerimento administrativo do segurado 

perante a Autarquia. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 1.172.176/RS, 5T, 

Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 26.4.2010).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO. REQUISITO. PRÉVIO REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.

O prévio requerimento administrativo não é requisito para o 

ajuizamento de ação proposta por segurado contra o Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS. Precedentes do e. STJ.

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 1.157.371/RS, 5T, 

Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 15.3.2010).

4.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do INSS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0099887-3 REsp 1.142.010 / PR

Números Origem:  2007215  200770990070289  21507  2152007

EM MESA JULGADO: 16/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : LÁZARA PELEGRINI DE OLIVEIRA
ADVOGADO : AUDICI AUGOSTINHO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADORA : NORMA SILVIA QUEIROZ DE PAULA
AGRAVADO : LÁZARA PELEGRINI DE OLIVEIRA
ADVOGADO : AUDICI AUGOSTINHO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

 Brasília, 16  de dezembro  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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